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Institui a Politica Estadual de Avaliacao e
Transparéncia da Rede de Protecao a Mulher -
"Painel Mulher Segura", e da outras
providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituida a Politica Estadual de Avaliacdo e Transparéncia da Rede Estadual de Protecédo a
Mulher, denominada Painel Mulher Segura, destinada a monitorar a eficiéncia, qualidade e integragéo das
politicas publicas estaduais voltadas as mulheres em situagéo de violéncia.

Art. 2° Sao objetivos da Politica:

| — fortalecer a prevencéo da violéncia contra a mulher;

Il — ampliar a transparéncia da atuacao estatal,

IIl — subsidiar a formulacao de politicas publicas baseadas em evidéncias;

IV — permitir o acompanhamento da efetividade da Rede Estadual de Prote¢édo a Mulher;
V — aperfeicoar a integracéo entre os 6rgdos estaduais responsaveis pelo atendimento.
Art. 3° O Painel Mulher Segura observara, dentre outros, 0s seguintes indicadores:

| — quantidade de registros de ocorréncia;

Il — tempo médio para concessao de medidas protetivas;

Il — tempo médio entre o registro da ocorréncia e o primeiro atendimento psicossocial;

IV — nimero de mulheres atendidas pela rede estadual;
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V — percentual de reincidéncia das violéncias registradas;
VI — distribuigé&o territorial dos atendimentos;

VIl — indicadores especificos relativos as mulheres indigenas, quilombolas, com deficiéncia, idosas e
residentes em &reas rurais, sempre que houver disponibilidade estatistica e observada a legislacao de
protecédo de dados.

Art. 4° Os indicadores deverdo ser publicados em formato aberto, preservado o sigilo dos dados pessoais,
observadas:

| —a Lei Geral de Prote¢éo de Dados;
Il —a Lei de Acesso a Informacgéo;
Ill — a legislacdo estadual pertinente.

Art. 5° Os érgdos estaduais integrantes da Rede de Enfrentamento & Violéncia contra a Mulher poderdo
compartilhar informacdes estatisticas e dados anonimizados, observadas suas competéncias legais.

Art. 6° O Poder Executivo podera integrar o Painel Mulher Segura ao Observatdrio Estadual da Violéncia
Contra a Mulher, evitando duplicidade de sistemas.

Art. 7° Anualmente ser& publicado Relatério Estadual de Efetividade das Politicas Publicas para Mulheres
contendo:

| — evolugdo dos indicadores;

Il — identificacdo de regides prioritarias;

Il — recomendacdes técnicas para aperfeigoamento das politicas publicas;
IV — avaliacdo dos programas estaduais.

Art. 8° O Estado podera celebrar convénios com universidades publicas, institutos de pesquisa e organismos
nacionais e internacionais para desenvolvimento de metodologias estatisticas, estudos e avaliagbes de
impacto.

Art. 9° A implementacéo desta Lei observara a disponibilidade orcamentaria e financeira, mediante utilizacao
preferencial das estruturas administrativas existentes.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICATIVA
Submeto a apreciagdo desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei que institui a Politica Estadual de
Avaliacao e Transparéncia da Rede de Protecao a Mulher, denominada Painel Mulher Segura.

A violéncia contra a mulher permanece como um dos maiores desafios das politicas publicas brasileiras. O
enfrentamento desse fenbmeno exige ndo apenas acdes repressivas e assistenciais, mas também
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mecanismos permanentes de avaliacdo da efetividade das politicas implementadas.

O Estado de Mato Grosso ja possui importantes instrumentos legais, como o Observatério Estadual da
Violéncia Contra a Mulher (Lei n® 11.098/2020) e o Programa Sinal Vermelho (Lei n°® 11.889/2022), além do
Programa Mato Grosso pela Vida das Mulheres, instituido em 2026. Todavia, ainda ha espaco para
aperfeicoar a gestao publica por meio da consolidacdo de indicadores de desempenho e transparéncia.

A Secretaria de Estado de Seguranca Publica disponibiliza base publica contendo registros de ocorréncias
envolvendo mulheres desde 2019, demonstrando a existéncia de infraestrutura para producgéo de inteligéncia
governamental baseada em dados.

O presente projeto ndo cria novos érgaos publicos, cargos ou despesas obrigatérias. Tampouco interfere na
organizacdo administrativa do Poder Executivo. Limita-se a estabelecer diretrizes de politica publica,
indicadores de transparéncia e mecanismos de integracdo de informac¢des, matéria compativel com a
iniciativa parlamentar segundo a jurisprudéncia consolidada do Supremo Tribunal Federal quando ndo ha
ingeréncia na estrutura administrativa.

A proposta fortalece a governanca publica, melhora a qualidade das decisdes governamentais, amplia a
transparéncia perante a sociedade e permite que recursos publicos sejam direcionados as regides e grupos
mais vulneraveis, aumentando a eficiéncia das politicas estaduais voltadas a protecéo das mulheres.

Dessa forma, o projeto observa a Constituicdo Federal sob os aspectos formal e material, prestigia os
principios da eficiéncia, publicidade, planejamento e protecao dos direitos fundamentais das mulheres, razdo
pela qual se espera sua aprovacgao pelos nobres Parlamentares.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenario das Deliberagdes “Deputado René Barbour” em 15 de Julho de 2026

Eduardo Botelho
Deputado Estadual




